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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 

0319.0/2019 

 

Altera o § 2º do art. 18 da Lei nº 7.541, de 1988, 

que "Dispõe sobre as taxas estaduais e dá 

outras providências", para aprimorar a 

terminologia utilizada. 

 

Autor: Deputado Volnei Weber 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que altera o § 2º do art. 18 da Lei nº 

7.541, de 1988, que "Dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras providências", 

para aprimorar a terminologia utilizada. 

A matéria é de extrema relevância para os cidadãos catarinenses, 

mas em observância à Lei de Responsabilidade Fiscal (arts. 14, 16 e 17) julgo 

necessário diligência à Secretaria de Estado da Fazenda para que esclareça qual 

a estimativa da renúncia de receita para a isenção pretendida no projeto de 

lei, no exercício de 2019 e nos dois subsequentes, bem como seja informada a 

forma de compensação e o esforço fiscal demandados para à execução da 

medida pretendida.  

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA 

do Projeto de Lei nº 0319.0/2019 para a Secretaria de Estado da Fazenda, 

através da Secretaria de Estado da Casa Civil.  

 Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0319.0/2019 

 

Altera o § 2º do art. 18 da Lei nº 7.541, de 1988, 

que "Dispõe sobre as taxas estaduais e dá 

outras providências", para aprimorar a 

terminologia utilizada. 

 

Autor: Deputado Volnei Weber 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que altera o § 2º do art. 18 da Lei nº 

7.541, de 1988, que "Dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras providências", 

para aprimorar a terminologia utilizada.. 

O projeto foi lido na sessão do dia 11de setembro de 2019 e foi 

distribuído no mesmo nesta Comissão. 

No dia 04 de outubro foi aprovado nesta Comissão requerimento 

de diligência para a Secretaria de Estado da Fazenda, PGE e Bombeiros 

Militares. 

Os requerimento de diligências foram respondidos nas fls.11-33. 

É o relatório. 

 

    II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 
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A matéria proposta neste projeto pretende aprimorar o 

ordenamento estadual de isenção de taxas de prevenção contra sinistro com 

alteração de redação dos incisos do §2º, do art. 18 da Lei nº 7.541/88. 

Segundo parecer da PEG, fl. 29-30, “...a proposição  em análise  

versa sobre entrega  de isenção tributária,  faz-se mister  reconhecer que  sobre 

ela não recai vício de iniciativa, tendo  em  vista que,  consoante entendimento 

já consolidado pela COJUR/PGE, não  se trata  de tema  vinculado à  

competência privativa  do Chefe do  Poder Executivo, na forma estabelecida 

pelo artigo 50, §2º, da Constituição Estadual.”. 

Já o Corpo de Bombeiros Militares do Estado de Santa Catarina, 

fl. 17-18, apoia o projeto de lei: 

 

“O PL nº 0319.0/2019 tem o apoio do CBMSC por carregar uma linguagem 

mais clara e ser mais justo ao estender a isenção a grupos não acolhidos pela 

lei atual.” 

 

Por fim, a informação da Diretoria de Administração Tributária, 

fl. 26, e o parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria e Estado da Fazenda, 

fls.19-22, dizem que a renúncia fiscal no ano de 2019 poderá ser no máximo R$ 

78.000,00 (setenta e oito mil reais) e nos dois anos subsequentes o total de R$ 

880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais) para todos os contribuintes da taxa, 

mas com a isenção é só para uma parcela dos contribuintes este valor será 

menor. Assim, com estes valores o projeto de lei esta de acordo com os arts. 14, 

16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Percebe-se que o valor de renúncia fiscal é baixo, menos de 400 

mil reais por ano, que poderá ser suportado pela Fazenda Pública com o excesso 

de arrecadação que o Estado tem nos últimos anos. 

Deste modo, o projeto de lei é constitucional e legal.  
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Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0319.0/2019, devendo seguir seus trâmites 

regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 

 

 

P
L.

/0
03

3.
0/

20
19

 -
 7

97
-2

75
d

P
ág

in
a 

31
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

31
9.

0/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

32
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

31
9.

0/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 
 

1 

 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0319.0/2019 

 

“Altera o § 2º do art. 18 da Lei nº 7.541, de 
1988, que "Dispõe sobre as taxas estaduais 
e dá outras providências", para aprimorar a 
terminologia utilizada.” 

 

Autor: Deputado Volnei Weber 

Relator: Deputado Jerry Comper 

 

 

I - RELATÓRIO 

A proposta apresentada objetiva aprimorar o conceito de entidades 

filantrópicas, atualmente definido no § 2º e seus incisos do art. 18 da Lei 7.541 de 30 

de dezembro de 1988, com a seguinte redação: 

Art. 18. São contribuintes da taxa de fiscalização de projetos de construção 
e vistoria: 

(...) 

§ 2º As pessoas jurídicas filantrópicas e sem fins lucrativos, ficam isentas, 
desde que tenham como objetivo específico estatutário, as seguintes 
atividades: 

I – educação especial; 

II – atendimento a dependentes químicos; 

III – atendimento aos idosos; 

IV – atendimento às pessoas com deficiência; e 

V – atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco. 

 

Pela proposição o predito dispositivo legal passaria a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 18. São contribuintes da taxa de fiscalização de projetos de construção 
e vistoria: 

(...) 

§ 2º As entidades de direito privado, de fins não econômicos, ficam isentas 
do recolhimento da taxa de prevenção contra sinistros, desde que 
estatutariamente destinadas ao exercício de atividades, exclusivamente, 
nas seguintes áreas: 

I – assistência social; 

II – comunitária; 
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III – cultural; 

IV – desportiva; 

V – educacional; 

VI – religiosa; ou 

VIII – saúde. 

 

Na Comissão de Constituição e Justiça, após diligenciamento a 

Secretaria de Estado da Fazenda, Secretaria de Estado da Casa Civil, Bombeiro 

Militar de Santa Catarina e Procuradoria Geral do Estado sobreveio às respostas 

adormecidas as fls. 11-33. 

Na reunião ordinária do dia 03 de dezembro de 2019 da Comissão 

de Constituição e Justiça restou aprovado por maioria o parecer e voto do relator, 

Deputado Luiz Fernando Vampiro. 

Encaminhado à Comissão de Finanças e Tributação, nos termos do 

art. 130, inciso VI do Regimento Interno, fomos honrados com a designação para 

relatá-lo. 

É o relatório. 

 

II – VOTO  

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, inicialmente 

apreciar a proposição quanto à sua compatibilidade com o plano plurianual e a lei de 

diretrizes orçamentárias, e adequação com o orçamento anual, nos exatos termos 

do art. 73, inciso II do Regimento Interno desta Casa. 

Este relator reconhece a importância do trabalho que as entidades 

sem fins lucrativos, conhecidas como filantrópicas, exercem na sociedade. O setor 

filantrópico de Santa Catarina é hoje essencial para milhares de catarinenses que 

dependem dos atendimentos em saúde, assistência social, educação, esportes, 

cultura e lazer, entre outros incontáveis benefícios destinados, sobretudo, às 

comunidades de baixa renda. Trata-se de um conjunto de ações que se caracteriza, 

em nosso Estado, como política pública e parte do pressuposto constitucional da 

universalização dos direitos sociais.  
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Muito embora o reconhecimento que se faz a nobre missão das 

entidades filantrópicas, este relator fica adstrito à proposição quanto à sua 

compatibilidade com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, e quanto 

à sua adequação com o orçamento anual e à luz da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), cujo art. 14 dispõe que:  

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei 
de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:                 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.” 

 

Nesse sentido qualquer concessão ou ampliação de natureza 

tributária, sem a apresentação de medidas compensatórias no orçamento do Estado, 

a rigor, incide em incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária, tendo 

em vista que viola o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que implica 

em renúncia fiscal que afeta e desequilibra o orçamento do Estado. 

Compulsando a manifestação constante as fls. 19-22 oriunda da 

Secretaria de Estado da Fazenda e fls. 27-31 extrai-se a informação de que o 

projeto em comento apresenta incompatibilidade com a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, em face da renúncia de receita sem a necessária compensação. 

Conforme já assentado pelo Tribunal de Contas da União em 

acórdãos específicos e no Relatório sobre as Contas do Presidente da República 

referentes ao exercício de 2016, a qual adotamos como parâmetro, tais medidas 

devem ser prévias à implementação dos benefícios tributários. Aliás, o Tribunal de 

Contas da União registrou irregularidade no parecer prévio sobre as contas 

prestadas pelo presidente da República relativas ao exercício de 2016 e emitiu o 

seguinte alerta: 

“Alertar o Poder Executivo, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso V, da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), acerca da 
ausência de atendimento aos requisitos legais previstos no art. 14 da Lei 
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de Responsabilidade Fiscal e nos arts. 113 e 114 da Lei 13.242/2016 
(LDO/2016) quando da proposição de ato normativo ou sanção de projeto 
de lei originário do Poder Legislativo, com vistas a concessão ou 
ampliação de benefícios tributários de que decorra renúncia de receita, a 
exemplo de: projeção do impacto orçamentário-financeiro, acompanhada 
da correspondente demonstração, atendimento ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias, demonstração de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da lei orçamentária e não afetaria as metas dos 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias, ou alternativamente, a indicação de medidas de 
compensação tributárias, além da fixação de vigência máxima de cinco 
anos, conforme constatado nos atos de sanção das Leis 13.243/2016, de 
11/1/2016, 13.257, de 8/3/2016, 13.315, de 20/7/2016, e 13.353, de 
3/11/2016, e de edição das Medidas Provisórias 713, de 1/3/2016, e 762, 
de 22/12/2016. (Pareceres Prévios sobre as Contas do Presidente da 
República do exercício de 2016, item 3.2.2, p. 22)”  

 

O Tribunal de Contas da União, em manifestações análogas, possui 

histórico relevante de fiscalizações de renúncias de receitas, inclusive quanto aos 

aspectos fiscais envolvidos, por meio dos quais expediu diversas recomendações e 

determinações a órgãos do Poder Executivo com vistas ao cumprimento dos 

dispositivos constitucionais e legais sobre o tema, principalmente quanto ao artigo 14 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, a saber: Acórdão 747/2010, Acórdão 809/2014, 

Acórdão 1.205/2014, Acórdão de Relação 384/2016 e Acórdão 793/2016, todos do 

Plenário. 

A matéria é de extrema relevância para a sociedade catarinense, 

todavia, por prudência, entendo necessária a manifestação prévia acerca da matéria 

em análise da Secretaria de Estado da Fazenda, quanto aos eventuais impactos 

orçamentário-financeiros e as possíveis medidas compensatórias dela decorrentes, 

em cumprimento ao que determina o art. 14 da lei de Responsabilidade Fiscal. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA do 

Projeto de Lei nº 0319.0/2019 para a Secretaria de Estado da Fazenda, através da 

Secretaria de Estado da Casa Civil, para o atendimento ao previsto no art. 14 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

Sala da Comissão, 

 

 

Deputado Jerry Comper  
Relator 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNrcíHo or ruruÁpotrs
cÂulnn DE vEREADoREs DE turuÁpolrs

Oficio CMV no 2gtzo,?z

Tunápolis - SG, 1í de Abrit de 2O22.

Assu nto : encami nha Mocão

Prezado

Com nossos cordiais cumprlmêntos, vimos por meio do presente, comunicar
que estia Casa Legislativa deliberou e aprovorl na Sessâo Ordinária realizada no dia
11 de abrila Moçâo de Apelo Íf ogl?fl22, de autoria do Vereador Aloísio Lehmen, a
qual segue anexa para vosso mnhecimento e providências.

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para reiterar
protestos de estima e consideração.

Respeitosamente,

%0rptriÍrï\Áffi,ajil
ELISABET}I INÊS HEBERLË SCHERER

Presidente

xped iente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICíPIO DE TUNÁPOLIS

CÂMARA DE VEREADoRES DE TUNÁPoLIS

iroçÃo No 0912022

O Vereador que esta subscreve, da Câmara de Vereadores de Tunápolis-

SC, apresenta MOÇÃO Og APELO, que solicita seja encaminhada ao presidente da

ALESC, Excelentíssimo Sr. Moacir Sopelsa apelando a priorização na tramitação e

aprovação da Projeto de Lei0319.012019.

Referido Projeto de Lei trata, efiì síntese, da isençâo das taxas de
prevenção confra sinistros para entidades de direito privado, de fins não econômicos,

desde gue estatutariamente sejam destinadas ao exercício de atividades,

exclusivamente, nas seguintes áreas: assistência social, comunitária, cultural,

desportiva, educacional, religiosa e de saúde.

Destaca-se o fato de que em abril de 2A21, através da Moção de Apelo n.

17 esta Casa Legislativa apelou ao Estado de Santa Catarina que fosse estudada a
possibilidade de isentar essas associagões ou sociedades sem fins lucrativos da

referida taxa de vistoria.

sobreveio resposta, através do ofício n. ffi112021l, firmado pelo

Comandante-Geraldo Corpo de Bombeiros Militar, citando a importante tramitação na

ALESC do PL 0319.0/20'19, que trata da máária.

Em Agosto de 2A21, nova moçáo foi enviada, dessa vez Dirigida ao
presidente da ALESC, pugnando pela Urgente análise do Projeto de Lei0319.0/2019,

não sendo recebido até o presente momento resposta.

Destaca-se, novamente, quê as entidades e associaçÕes estão com

baixíssima movimentação Íinanceira e precisam renovar anualmente seus alvarás que

tem um custo relalivo alto só para os Bombeiros, fora os outros custos anuais, o que

torna impossível neste momento anecadar estes valores entre os seus associados.

considerando isso é que aperamos aos Nobres Deputados, deem
prioridade a tramitação e aprovação do Projeto de Lei 0319.0/2019, visto ser de
extrema importância ao incentivo e desenvolvimento das associações no intuito
também, de amenizar os eÍÌoÍmes prejuízos causados pela pandemb.

Finalmente, solicÍto a leitura e votação em sendo a presente
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ESTADO DE SANTA CÂTARINA
MUMCÍPIO DEruNÁPOUS
cÂnrnna DE vEREADoREs DE ruruÁpous

MOçÃO DE APELO encaninhada a autoridade citada no preâmbulo, para que se
sensibilize com este APELO dando pricidade a urgência na famitação do pL

mencionado.

Tunápolis-SC, €m 08 de Abril de 2022.

Vereador Proponente:

JOSÉ LEHMEN
Vereador

Apoio:

,Hddm-\KfuMÜLLER
Vereador

\n Etss
Vereador

VerEadora

Vereador

Vereador
scH

Vereadora

DETERS
Veresdor
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